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RESUMO

O artigo  tem  com o ob jeto  a ap rec iação  das 
A ções C iv is  P ú b lica s  A m b ien ta is  enquan to  
instrum ento viabilizador do acesso à cidadania, 
por m eio da prática  do discurso dem ocrático  
pelos vários atores sociais que dela participam . 
E ssas ações, então, teriam  um  duplo papel: o 
de instrum ento ju ríd ico  de proteção am biental 
e o de criar um  espaço público de discussão. 
O tra b a lh o  en c o n tra -se  d iv id id o  em  qua tro  
p a r te s , o n d e  a p r im e ira  p a r te  re fe re - s e  à 
con tex tualização  do d ire ito  am bien tal com o 
um  “novo direito” . O foco principal das duas 
partes seguintes é a discussão do papel do 
“novo cidadão” frente à m odernidade. A  últim a 
parte trabalha com  a reconstrução do espaço 
púb lico , onde a a rgum en tação  é va lo rizada , 
frente à com plexidade das sociedades m odernas.

ABSTRACT

This article seeks to  analyse the Environm ent 
Public Civil A ctions as an instrum ent, w hich 
w ould  perm it the  various social actors, w ho 
p a rtic ip a te  to  it, to  access the  c itizen sh ip , 
through the dem ocratic discourse practice. In 
this sense, these actions could have a double 
perfo rm ance: as a ju r id ic  in stru m en t o f  the 
environm ent protection and as a w ay to  create 
a public space for discussions. This paper is 
divided in four parts: the first one contextualize 
the environm ent law  as a “new  law ” . The m ain 
goal o f  the tw o fo llow ing  parts is to  d iscuss 
the new  perform ance o f  the “new  citizenship” , 
facing the modernity. The last one part w orks 
w ith a the public space’s reconstruction, w here 
the argum entation is appreciated to  deal w ith the 
m odem  society’s com plexities.

Ilustração de J. C. Leyendecker (1874-1951), disponível 
http://www.bpib.com/illustrat/leyendec.htm
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INTRODUÇÃO

O presen te  artigo  tem  com o ob jeto  a 
apreciação das A ções Civis Públicas Am bientais 
enquanto  instrum ento  v iab ilizador do acesso 
à cidadania, por m eio da prática  do discurso 
dem ocrático pelos vários atores sociais que dela 
participam . Essas ações, então, teriam  um  duplo 
papel: o de instrum ento  ju ríd ico  de proteção 
am biental e o de criar um  espaço público  de 
discussão.

A  A ção Civil Pública, com o instrum ento 
ju ríd ico  disponível no nosso ordenam ento para 
a p ro teção  am bien tal tem  se dem onstrado  o 
m eio m ais recorrente na busca da resolução dos 
conflitos am bientais por v ia judicial.

C om parada  a ou tros in strum en tos de 
p ro te ç ã o  do m eio  a m b ie n te , com o a A ção  
Popular - onde a participação do cidadão com o 
legitim ado ativo para propô-la se dá de m aneira 
tím ida e ainda encontra diversas dificuldades no 
cam po prático, já  que a própria legislação atual 
não v iab iliza  m eios de m elhor efetivá-la  -  o 
instrum ento processual estudado tem  sido, assim, 
o m eio que viabiliza o espaço de discussão sobre 
a questão da tu tela  am biental e seus conflitos 
atuais.

P o r  e s ta  g a ra n tia  leg a l, c o n s tró i-se , 
a través das denúncias, das sind icâncias, dos 
p roced im en tos p rocessua is  e dos Term os de 
co m p ro m isso  de A ju s ta m e n to  de C ondu ta , 
um  espaço dialógico aberto aos atores sociais 
envolvidos na questão am biental, destacando- 
se a p a rtic ip ação  da sociedade civ il a través 
de ind iv íduos iso lados, de o rgan izações não 
governam entais, de m ovim entos sociais e, em 
esp ec ia l, da a tu ação  do M in is té r io  P ú b lico  
com o participante do discurso e interm ediário 
na resolução dos conflitos.

P a ra  o en ten d im en to  desse  espaço  e 
suas im plicações na realidade brasileira, faz-se 
necessário  descrever o processo da construção 
d ia ló g ic a  c o n te m p o râ n e a  da c id a d a n ia  e a 
discussão conceituai m oderna acerca do espaço 
p ú b lic o  e da so c ie d a d e  c iv il. P re te n d e -s e  
abranger a reconstrução  desses conceitos em 
m eio à interdependência crescente causada pela 
globalização, tanto no seu aspecto social, quanto 
no político e econôm ico.

O p re s e n te  t ra b a lh o  é d iv id id o  em 
quatro partes, onde a prim eira parte refere-se 
à contextualização do direito am biental com o 
um  “novo direito” . O foco principal das duas 
partes seguintes é a discussão do papel do 
“novo cidadão” frente à m odernidade. A  últim a 
parte trabalha com a reconstrução do espaço 
púb lico , onde a a rgum en tação  é va lo rizada , 
frente à com plexidade das sociedades modernas.

1 - MEIO AMBIENTE COMO NOVO 
DIREITO

O direito  ao m eio  am biente  saudável 
aparece inserido  num  novo pólo de proteção 
ju r íd ic a , c h am ad o , p o r  a lg u n s  a u to re s , de 
“direitos de terceira geração  ”, na m edida em 
que não se destinam  especificam ente à proteção 
de interesses de um  grupo ou de um  determ inado 
Estado. N ão  faltam , contudo, doutrinadores que 
critiquem  a expressão por estar eivada de certa 
noção  de evo lucion ism o social, reclam ando, 
po r sua vez, que ta is  d ire ito s, m ais do que 
pertencentes a um a nova “geração” , concorrem  
com  os direitos civis e políticos e m esm o os 
com plem entam , apontando para o pluralism o 
juríd ico , pra a transversalidade dos tem as e para 
aspectos difusos na teoria jurídica.

Segundo Solange Silva Sanches,

trata-se agora das coletividades: a nação, 
o povo, os grupos étnicos ou regionais, em 
última instância, a própria humanidade. São, 
portanto, direitos de titularidade coletiva. 
Entre os direitos de terceira geração destaca- 
se o direito à autodeterminação dos povos, 
consagrado no Pacto Internacional sobre 
direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
e, ainda, o d ire ito  à paz, o d ire ito  ao 
desenvolvimento, reivindicado pelos países 
do Terceiro Mundo no em bate Norte-Sul, o 
reconhecimento dos fundos oceânicos como 
patrimônio da humanidade e, finalmente, o 
direito ao meio ambiente saudável1 (grifos 
nossos)

A  definição “m eio am biente” varia a partir 
da integração ou exclusão do seu conceito dos 
elem entos culturais ou artificiais. O legislador 
o rd in á r io  c o n s id e ra  co m o  m e io  a m b ie n te  
apenas os seus e lem entos natu ra is , j á  que a 
L ei n° 6 .938 /81  d ispõe , em  seu art. 3o, ser 
m eio am biente “o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física , quím ica  
e biológica que perm ite, abriga  e rege a  vida  
em todas as suas fo rm a s”. H arm onizado com 
ele, o art. 5o, inciso  LX X III, da C onstitu ição 
Federal, trata  separadam ente o m eio am biente 
e o patrim ônio histórico e cultural. Também o 
vocábulo “natureza” apresentado diversas vezes, 
abrange indistintam ente os reinos animal, vegetal 
e m ineral, m as ficam  excluídas do seu alcance 
acessões hum anas.

A  Constituição Federal ao dar tratam ento 
ju ríd ico  ao m eio am biente com o bem de uso  
c o m u m  do  p o v o , c r io u  um  n o v o  c o n c e ito  
juríd ico . Isto porque, até então, tinha-se com o 
integrantes do conceito de bem  de uso com um  
os rios, os m ares, praias, estradas, praças e ruas. 
O m eio am biente deixou de ser coisa abstrata, 
sem dono, para ser bem  de uso com um  do povo,
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constitucionalm ente protegido.
Há, assim , um a tendência  na doutrina 

brasileira contem porânea de que a abordagem  da 
questão ambiental englobe tam bém  seus aspectos 
a r t i f ic ia is ,  s o c ia is , c u ltu ra is ,  e c o n ô m ic o s  
e p o lític o s . S egundo  R o d o lfo  de C am arg o  
M ancuso “estaria havendo, por parte da sociedade 
b rasile ira  con tem porânea, um a in terp re tação  
“holística” do conceito  de “m eio am biente” ., 
levando-se em consideração, assim, um  conceito 
global de patrim ônio am biental” .2

D eve-se levar tam bém  em consideração 
que a d iscussão  m oderna  sobre esses novos 
direitos não tem  m ais com o foco central sua 
fundam entação, com oN obertoB obb io  assevera 
ao trabalhar a evolução histórica  dos direitos 
h um an o s3, m as a sua e fe tivação , a sua real 
ap licação , onde, po r m eio  de in strum en tos 
juríd icos nacionais e internacionais, procura-se 
dar m ínim as condições de garantias destes.

A  g lo b a liz a ç ã o  c re sc e n te , da fo rm a  
com o vem  sendo realizada, acaba por produzir 
co n seq ü ên c ia s  n eg a tiv as  ao m eio  am b ien te  
com o um  todo4 com o a forte industrialização, 
a s u p e re x p lo ra ç ã o  de te r r a s  c u l t iv a d a s ,  
desenvolvimento dasbiotecnologias, urbanização 
acelerada. Isso acarretou em m ais problem as ao 
m eio am biente, com o desertificações, poluição 
atm osférica, queim adas, desm atam ento, crises 
urbanas, erosões, enfim , dados assustadores 
que levam  à preocupação global com a questão 
am biental. N essa perspectiva, faz-se necessário 
o estudo de seus instrum entos de proteção, bem  
com o os atores sociais que dela participam , para 
a construção de um a cidadania ambiental.

Alguns autores fazem um a distinção entre 
D ireito Am biental (tentativa de corrigir im pactos 
já  ocorridos) com D ireito ao D esenvolvim ento 
Sustentável (ação preventiva e não sim plesm ente 
reparadora). N o fundo, o D ireito  A m biental é 
um a m anifestação dos D ireitos H um anos, fruto 
das lu tas dos c idadãos po r novas form as de 
organização e em busca de um a m elhor qualidade 
de vida. T rata-se de D ireito  de Todos ou de 
D ireito Difuso. N ão estando baseado em critérios 
de dom inialidade entre sujeito  ativo e objeto 
ju ríd ico  tu te lado  dispensa esta relação prévia 
de direito  m aterial. N ão  dispensa, entretanto, 
um a base legal. Reflete antes um a “politização 
do ju ríd ico” - através da m anifesta participação 
d e m o c rá tica  -  do que u m a  “ju d ic ia liz a ç ã o  
da po lítica” . E spe lha  um a nova geração  de 
direitos hum anos que não se lim itam  aos fruíveis 
individualm ente.

O D e s e n v o lv im e n to  s u s te n t á v e l  
p ressupõe um a harm on ia  entre os d iferen tes 
elem entos constitutivos, vale dizer, investe na 
alteração da noção convencional de Crescim ento 
E conôm ico, com preendido  até então com o a 
preponderância e prioridade da acum ulação do 
capital sobre os demais com ponentes envolvidos

no processo. O que im plica na alteração da idéia 
de consum o, buscando  os parâm etros de um  
Consum o Sustentável.

P o r  s u a  v e z ,  a u m  p r i n c í p i o  
antropocêntrico se vai lentam ente substituindo 
um  va lo r b iocêntrico: não que ao hom em  se 
substitu i o v a lo r na tu reza , m as sim  o v a lo r 
“com unidade biológica” , em cujo vértice está 
o hom em . Ou, conform e a R esolução 37/7, de 
28.10.1982, da ONU: “Toda form a de vida é 
única e m erece ser respeitada, qualquer que seja 
a sua utilidade para o hom em , e, com a finalidade 
de reconhecer aos outros organism os vivos este 
direito, o hom em  deve se guiar por um  código 
m oral de ação” .

Ou, conform e a dicção do Prof. W ilson 
M adeira Filho:

Ao conjugar o direito ao meio ambiente 
com o direto ao desenvolvimento sustentável, 
reivindica-se o direito ao desenvolvimento 
próprio, que assegure uma vida digna para  
todos e garanta uma relação ética sustentável 
e democrática com o meio ambiente.5

Vale, nesse sentido, relacionar o m odelo 
tríplice sugerido por Paulo de B essa A ntunes6, 
para o qual o m eio am biente se desdobra em 
três verten tes fundam entais: d ire ito  ao m eio 
am b ien te , d ire ito  sobre o m eio  am b ien te  e 
d ire i to  do m eio  a m b ie n te . C o rre sp o n d e  a 
integrar os direitos à saudável qualidade de vida, 
ao desenvolv im ento  econôm ico  e à pro teção  
dos recu rsos  natu ra is . P o rtan to , possu i um a 
dim ensão hum ana, um a dim ensão econôm ica 
e um a dim ensão  ecológica. M ais do que um  
direito autônom o, o D ireito  A m biental é um a 
concepção de aplicação da ordem  ju ríd ica  que 
penetra, transversalm ente, em todos os ram os do 
Direito.

Outra questão que se faz im portante no 
que diz respeito  ao conceito de m eio am biente 
se dá em relação ao fato de que já  vem  sendo 
en ten d id o  que a co n tem p o rân ea  con cep ção  
de m eio am biente  inclui o m eio am biente de 
trabalho.

O m eio am biente do trabalho vem  sendo 
en ten d id o  com o parte  do co n ce ito  de m eio  
am biente e, portanto, com o bem  a ser tutelado 
pela ACP, tendo em vista  o risco à qualidade de 
vida de toda a sociedade, bem  com o pelo risco à 
saúde pública, considerando- o como de interesse 
difuso.

N o ta -s e , p o r ta n to , q u e , p a ra le lo  à 
questão  conceituai substan tiva, tran s ita  um a 
nova conceituação  da ação po lítico -ju ríd ica , 
que iden tifica  na m ultip lic idade  de m odelos 
a lte rna tivas para  a p a rtic ip ação  do cidadão. 
D e ssa  fo rm a , faz  sen tid o  re c la m a r  o m eio  
am biente do trabalho no conjunto dos debates 
relativos aos novos direitos em razão de ser o
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trabalho o espaço prim ordial a se fazer valer a 
cidadania.

V ale  d iz e r , d e n tre  os c o n s a g ra d o s  
ram os do conhecim ento ju ríd ico  -  geralm ente 
identificados nos lim ites do D ireito Público, do 
D ireito Privado e m esm o do Direito Processual -  
o D ireito Ambiental surge como tem a transversal, 
a inaugurar a E ra da Interdisciplinaridade nas 
ciências jurídicas.

A n to n h y  G id d e n s , ao  t r a b a lh a r  a 
M o d e rn id a d e , a p o n ta  p a ra  as d if ic u ld a d e s  
encontradas pela d iscip lina da sociologia em 
abordar questões relativas ao m eio am biente, 
j á  que consiste em um a preocupação  recente 
da m odern idade. Segundo esse autor, M arx, 
D ürkheim  e W eber, apesar de considerarem  a 
era m oderna como turbulenta, acreditavam ainda 
em seus benefícios, não cogitando em problem as 
referentes à questão am biental. O que G iddens 
aponta é que, m esm o entre estes pensadores, 
“não se chegou a prever que o desenvolvim ento 
das fo rças de produção  teriam  um  potencial 
destrutivo de larga escala em relação ao m eio 
am biente m aterial” .7

V ê -s e , p o r ta n to , a d i f ic u ld a d e  em  
trabalhar um  problem a recente da m odernidade 
e suas im plicações a curto  e longo prazo, já  
que os instrum entos existem , m as estão longe 
de ser plenam ente efetivados, por dificuldades 
juríd icas, técnicas e conceituais.

2 - CIDADÃO VERSUS INDIVÍDUO

D entro  do quadro já  exposto, vê-se  a 
necessidade de um a participação  social m ais
ativa, a través do engajam en to  da popu lação  
n e ssa  nova  rea lid ad e , j á  que o co n ce ito  de
cidadania está sendo reconstruído para abranger
os problem as atuais da m odernidade.

A nthony G iddens, quando apon ta  as 
possíveis conseqüências da m odernidade, além 
de trabalhar o lado destrutivo do m eio am biente 
, tam bém  aponta para outras m udanças ocorridas
- o lado som brio do desenvolvim ento. Para a 
com preensão do que seria a m odernidade atual, 
G iddens utiliza um a com paração que caracteriza 
bem  sua visão: “ ...viver num  m undo m oderno 
é m ais sem elhante a estar a bordo de um  carro 
de Jag ren á  em  d isp a rad a  do que es ta r num  
autom óvel a m otor cuidadosam ente controlado 
e bem  dirigido” .8

U m a das preocupações centrais atuais 
têm  sido a de se com preender a m odernidade
-  ou a pós m odernidade, com o alguns autores 
preferem  -  e seus efeitos em escala global. Fala-
se em um  novo tipo de controle social sobre o 
hom em , um a nova form a de dom inação, que
seria a indústria da com unicação, conseqüência 
direta da globalização. Esse novo instrum ento

de controle social estaria, assim, criando um a 
“ n o v a  o rdem  so c ia l” , “ red im en s io n an d o  as 
noções de espaço e tem po”, onde os fenôm enos 
globais ocorrem  e m odificam  a estrutura global 
em questões de segundos.

Zygm unt Bauman, em contexto correlato, 
aborda a questão da m odernidade atual e suas 
conseqüências, trazendo o conceito da “liquidez” 
da m odernidade, ou seja, não há nada que seja 
im utável, sólido e estável no m undo atual pelas 
m udanças estruturais ocorridas.

U m  d o s  p ro b le m a s  a p o n ta d o s  p o r  
B aum an, quando traba lha  a sociedade atual, 
é que esta deixou de se questionar, onde “não 
m ais reconhece  qua lquer a lte rn a tiv a  para  si 
m esm a e, portanto, sente-se absolvida do dever 
de examinar, dem onstrar, justificar (e que dirá 
provar) a validade de suas suposições tácitas 
e declaradas”9. Estaríam os, com o L iszt Vieira 
c o lo c a , se n d o  le v a d o s  p e la  “ g lo b a liz a ç ã o  
padronizadora”10.

A n th o n y  G id d e n s  tam b é m  c r i t ic a  a 
sociedade por seu caráter om issivo, onde afirma 
que estaríam os engajados na “política-vida” , 
perm anecendo com o “ seres reflexivos” , olhando 
de perto cada m ovim ento que fazemos; sabem os 
fazer criticas, m as nos tornam os inertes, sem 
levar adiante o espírito da m udança.

I s s o  se a s s e m e lh a  ao s  d i re i to s  do 
consum idor pelo serviço pago, que são sempre 
exigidos. N ão há um a preocupação com a causa 
social, apenas interesses particulares, nem  um  
pouco voltados para o bem  estar geral, do bem  
comum . Para Baum an, “na era da m odernidade 
líqu ida a hospitalidade à crítica da sociedade 
segue o pad rão  de acam p am en to ” 11, onde a 
sociedade é form ada por indivíduos, cada qual 
com seu pleito particular, com suas necessidades, 
e não por cidadãos que, além  de seus próprios 
interesses preocupam -se tam bém  com o todo, o 
coletivo

O ‘cidadão’ é um a pessoa que tende a buscar 
seu próprio  bem  -e s ta r  através do bem  estar 
da cidade -  enquanto o indivíduo tende a ser 
m orno, cético ou prudente em relação à ‘causa 
com um ’, ao ‘bem  com um ’, à ‘boa-sociedade’ 
ou à ‘sociedade ju s ta ’ . Q ual é o sen tido  de 
‘in teresses com uns’ senão perm itir que cada 
indivíduo satisfaça seus próprios interesses?12

A s causas disso tudo estariam  ligadas 
à p rofunda transform ação  do espaço público  
e no  m o d o  com o  a so c ie d a d e  m o d ern a  se 
opera e se perpetua; os interesses são sempre 
m ais individuais, m ais im ediatos. H á sem pre 
um a b usca  constan te  do sucesso  ind iv idual, 
da sob rev ivência  no m undo  atual, da busca  
constante de um a identidade neste m undo, neste 
processo fluido de reacom odação, a todo tem po, 
no espaço.

Esse tipo de sociedade form ada apenas 
por indivíduos e não por cidadãos pode, com o
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alertam  os autores, ser fatal para a construção da 
cidadania, já  que o indivíduo é o p ior inim igo 
desta, onde ocorre o esvaziam ento do discurso 
público a partir da sua colonização pelo privado. 
Com a crítica que faz à sociedade, o que Baum an 
irá  p ro p o r é o r e s g a te  do  c id a d ã o  a trav és  
da u tiliz a ç ão  co rre ta  desse  espaço  púb lico , 
através da Política, com o ele m esm o diz, com P 
m aiúsculo.

R e to m an d o  c o n ce ito s  c lá ss ico s , que 
servem de base à novas teorias argumentativas no 
direito, o que se quer é a reconstrução da ágora  
de A ristóteles, o lugar da discussão, do diálogo 
heurístico, da busca do interesse com um , e não 
do debate erístico visando vantagens individuais, 
m om entâneas13, com o colocado por Perelm an ao 
discutir a form ação do diálogo em seu tratado da 
argum entação.

O que se pode observar, enfim, é um a 
situação  paradoxal a tual, onde m esm o com  
a p reocupação  recente  com  questões g lobais 
tais com o m eio am biente, pobreza excessiva, 
m in o ria s  ex c lu íd as , a lém  de o u tro s  novos 
direitos, o ser hum ano vem  se fechando cada 
vez m ais em seus próprios interesses, seguindo, 
m uitas vezes, as leis de m ercado e do consumo.

3 -  RECONSTRUIR A CIDADANIA

V á ria s  te n ta tiv a s  são  fe ita s  p a ra  se 
tentar explicar as contradições existentes para 
a construção de um  conceito  de cidadania, e 
que possa  ab ranger todas as questões que a 
envolvem , face às m udanças ocorridas a toda 
hora, a todo instante.

N esse contexto, de m udanças estruturais 
da so c ied ad e , onde  c o n s ta ta -se  o p ro ce sso  
cada  v ez  m ais  in te ra tiv o  en tre  os E s tad o s , 
com a globalização crescente, com  a “ cultura 
m undializada se internalizando dentro de nós”14, 
é que conceitos com o cidadania, espaço público, 
e sociedade civil estão sendo reconstruídos e 
redefinidos.

Vê-se, com isso, um  novo conceito de 
cidadania, não abrangendo  apenas o E stado, 
com  suas fo rm ações definidas, seus espaços 
bem  delim itados, m as já  fala-se em cidadania 
planetária, o direito de ser cidadão do mundo: 
“A  diferenciação nacional, isto é, a diversidade 
cultural entre as nações, seria a outra face da 
constituição de um a sociedade m undial”15

A  cidadania, assim , vai assum ir várias 
form as de acordo com os contextos históricos e 
da relação Estado versus sociedade.

N a antiguidade, por exemplo, o conceito 
de cidadania era visto  com o um  direito apenas a 
ter direitos, um  status  criado na república antiga 
para quem  fosse rom ano, e não fosse escravo. 
E ra um  direito a participar da vida da cidade e 
de ser proprietário, ser livre, baseando-se, então,

em dois elem entos: na igualdade dos cidadãos e 
no acesso ao poder.

N a M odernidade, o liberalism o se funda 
na concepção de cidadania ativa, onde o cidadão 
tem  direitos civis e políticos e direitos contra o 
Estado. Inspira-se nas concepções de Locke, 
e, após, nas de A dam  Smith, com o conceito de 
“m ão invisível” para legitim ar a ação livre do 
m ercado na regulação das relações econôm icas 
e legitim ação do capitalism o, onde o indivíduo 
precede o Estado.

A  crítica  m aior é que com  a idéia  de 
Estado m ínim o, o governo só teria que garantir a 
liberdade individual, deixando a lei do m ercado 
vigorar, não havendo preocupação com interesse 
da coletividade.

A  liberdade pretendida pelos burgueses 
estaria resguardada, enquanto que a igualdade 
p rev ista  e leg ítim a seria  apenas a igualdade  
form al, onde todos seriam  iguais perante a lei, 
m as não teriam  as m esm as condições, já  que 
o Estado não tem  o direito  de interferir, só o 
dever de não atrapalhar o desenvolvim ento  e 
garantir que os direitos civis e políticos fossem  
respeitados, com o o direito de propriedade, tal 
com o o afrim a o liberalism o clássico.

O que p rev a lec e  nos p a íse s  la tin o s , 
sobretudo na cultura ibérica, é a tradição neo- 
e sco lá s tica  g e ran d o , assim , u m a c id a d a n ia  
p a ss iva , de obediência ao Estado. Este, com o 
representante da vontade geral, tem  a função 
h a rm o n io sa  de p ro m o v e r  o b em  com um  e 
adm inistrar a justiça.

Vai, com o afirma L iszt Vieira, suavizar 
o individualism o m oderno, tem perando-o com a 
ênfase no público, no Estado, no todo, em  lugar 
do privado, do ind iv íduo , do particu lar” 16. A  
preocupação m aior será, assim , com o Estado, 
e não com o indivíduo.

P a ra  e x p lic a r  a c id a d a n ia  no  B ras il 
José M urilo  de C arvalho  u tiliza -se  da teoria  
de Thom as H. M arshall que, em linhas gerais, 
e s ta b e le c e  u m a  t ip o lo g ia  d o s  d ire i to s  de 
cidadania, enquanto direito a ter direitos: num  
p rim e iro  m om en to , com o o co rre  no  sécu lo  
X V III, seriam  os d ire itos c iv is e po líticos a 
serem conquistados; num  segundo m om ento, os 
direitos sociais no século XIX, com a conquista 
dos traba lhado res  po r m elhores cond ições e 
estabelecim ento de regras relativas à condições 
de trabalho. Após essa teoria, m uitos autores vão 
acrescentar contribuições teóricas, incluindo os 
direitos de terceira geração, com o abordado, com 
as críticas pertinentes, na passagem  anterior.

E m  c o n tra p o s iç ã o  à te o r ia  l ib e ra l ,  
M arx aparece com o representante dos direitos 
da segunda geração, os direitos sociais, onde 
os d ire ito s  do hom em  não  seriam  “ d ire ito s  
universais, m as direitos históricos” , e onde as 
relações de produção são determ inantes e estão 
na base da sociedade.
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O d i r e i t o  a p a r e c e  c o m o  u m a  
“ superestrutura im posta pela classe dom inante” , 
propondo um a tom ada de poder pelo proletariado, 
dando fim à existência de classes e onde o direito, 
antes v isto  com o m ecanism o de proteção dos 
interesses da classe dom inante m uda de papel: 
será visto com o “associação livre dos produtores 
diretos, reconquistando seu caráter universal”17

A pós surgirem  os direitos tidos com o os 
de “terceira geração” , os “novos m ovim entos 
sociais” tidos com o tais reaparecem  no cenário 
dando  a estes d ire ito s u m a nova fo rm a, em 
todos os aspectos, seja no político, no social, no 
econôm ico e no jurídico. Nesse contexto, aparece 
o direito ao m eio am biente saudável com o um  
novo d ireito , um  d ire ito  de todos a terem  o 
am biente saudável, para que se possam  garantir 
um  m ínim o de condições para preservação da 
vida na terra.

A  inquietação cresce em torno do futuro 
da raça hum ana, de sua continuidade ou não. 
Preocupações com o preservação  da natureza, 
desenvolvim ento sustentável, relação hom em - 
natureza, não m ais v ista  com o algo intocável, 
m as com o algo integrado, com eçam  a surgir e 
a levantar m ais indagações, com o os direitos 
relativos à bioética, aos direitos das m inorias, 
das m ulheres, das crianças e até das gerações 
futuras, falando-se, assim , em direito de quarta 
geração.

Todavia, reavaliando criticam ente a tese 
h istórica das gerações de direitos, a partir da 
relação entre esses e o Estado, B obbio destaca:

...os direitos não nascem todos de uma vez. 
Nascem quando devem ou podem  nascer. 
Nascem quando o aumento do poder do 
homem sobre o homem -  que acompanha 
inevitavelmente o progresso técnico, isto é,
o progresso da capacidade do homem de 
dominar a natureza e os outros homens -  ou 
cria novas ameaças à liberdade do indivíduo, 
ou perm ite novos remédios para  as suas 
indigências: ameaças que são enfrentadas 
através de dem andas de lim itações do 
poder; remédios que são providenciados 
através da exigência de que o mesmo poder 
intervenha de modo protetor. As primeiras, 
correspondem os direitos de liberdade, ou 
um não-agir do Estado; aos segundos, os 
direitos sociais, ou ação positiva do Estado. 
Embora as exigências de direitos possam  
estar dispostas cronologicamente em diversas 
fases ou gerações, suas espécies são sempre
-  com relação aos poderes constituídos -  
apenas duas: ou impedir os malefícios de tais 
poderes ou obter seus benefícios. Nos direitos 
de terceira e de quarta geração, podem  
existir direitos tanto de uma quanto de outra 
espécie.18

José M urilo  de C arvalho, ao explicar

o histórico de cidadania no Brasil, afirm a que 
es ta  p irâm id e  de M arsh a ll fo i in v e rtid a  no 
caso brasileiro, onde os direitos sociais foram  
garantidos prim eiram ente (em  pleno regim e da 
ditadura) e, após, com a constituição de 1988, é 
que os direitos civis e políticos foram plenam ente 
satisfeitos.

A m élia  C o h n 19, ao d isc o rre r  sobre  a 
cidadania, aborda a questão dos direitos sociais 
no B rasil, apontando para três características 
específica das questões sociais no caso brasileiro: 
a prim eira seria a “ regra de ouro” , com o ela 
m esm a afirma, de não onerar os cofres públicos.

As políticas e program as sociais no Brasil 
atenderiam  a dois tipos de público: os cidadãos , 
que pagam  os im postos e que, por isso, tem  sua 
proteção social garantida e os p obres , que vão 
depender de po líticas sociais do estado e da 
própria sociedade, já  que não possuem  m eios 
próprios de sobrevivência; vão v iver apoiados 
no assistencialism o e na filantropia.

D e um  lado, então, tem -se um  Estado, 
ao m esm o tem po, com  traços p a te rn a lis ta s , 
onde a questão social é tra tada no país, e de 
outro, o traço clientelista , referente ao padrão 
de a tuação  do estado b rasile iro  no setor, em 
seus distintos níveis de poder. Os setores m ais 
pobres da população vivem , assim , dos favores 
personalizados do Estado ou favores individuais 
de m em bros das elites políticas, locais, estaduais 
e/ou nacionais.

R etom ando a L iszt Vieira, este nos fala 
de um a nova atitude contem porânea, que busca 
com binar o c iv il (direitos individuais) ao cívico  
(deveres com  o Estado com o um  todo) e, para 
que isso  ocorra , é necessá rio  o sen tim en to  
de identidade co le tiva , de com unidade , onde 
a construção da c idadania  só se dará através 
do equ ilíb rio  en tre  o p ú b lic o  e o p r iv a d o 20, 
buscando um a integração entre os dois pólos sem 
que um  prevaleça sobre o outro e onde o cidadão 
é form ado pelo resultado desse equilíbrio.

4 - 0  ESPAÇO PÚBLICO COMO LÓCUS 
DA CIDADANIA PLENA

O que  se p re te n d e  tra b a lh a r , n e ssa  
parte final, é o conceito de espaço público pela 
concepção de m odelo discursivo proposto por 
Jurgüem  H aberm as, dando ênfase à participação 
política dos cidadão engajados, sem deixar de 
prom over a dem ocratização das instituições nos 
processos de tom adas de decisões.

A teoria  de H aberm as está no contexto de 
um a filosofia prática, defendendo um a pragmática 
form al, universal e que está inserida na tradição 
de um a teoria  da argum entação. Procura, com 
seu m odelo discursivo de racionalidade, explicar 
as relações existentes entre o direito, a m oral e
o m undo da vida, visando garantir um  espaço
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público discursivo através da ética do discurso, 
e definindo a sociedade civil com o “ a esfera 
privada em ancipada da autoridade pública” . 21

O “ m u n d o  da  v id a ” h a b e rm a s ia n o  
vai ser constitu ído por elem entos da cultura, 
da sociedade e da p ersona lidade , o que, no 
p rocesso  de m odern ização  cap italista  global, 
com todos os riscos inerente do m ercado, acabou 
por “colonizá-lo” . H aberm as ten ta  resgatar o 
potencial em ancipatório da razão ao afirm ar que 
a m odernidade é um  projeto inacabado: a solução 
seria, assim , o agir com unicativo, abolindo com 
a colonização do m undo da vida através da sua 
perspectiva dialógica.

Para H aberm as, o direito tem  um  papel 
central com o sistem a capaz de garantir que a 
rac ionalidade  com unicativa ocorra, para  que 
a própria legitim idade dem ocrática se efetive, 
b a sea d a  n u m a e sfe ra  p ú b lic a  a u tô n o m a  de 
argum entação e deba te .22

Haberm as, baseando-se nas perspectivas 
kantiana e hegeliana, procura dar as bases de 
legitim idade do direito e da dem ocracia através 
da sua teoria  do agir com unicativo, buscando 
dem onstrar com o o direito, o poder e o Estado, 
bem  com o as cond ições p o ssib ilitad o ras  do 
exercício legítim o da autoridade, vão ser tratados 
a partir da lógica de sua teoria.

O lugar da integração social, no sistem a 
ju ríd ico , será o p rocesso  da legislação, onde 
H aberm as ressalta  a im portância do papel do 
cidadão na hora de acordar sobre os princípios 
no rm ativos da regu lam en tação : os c idadãos 
devem  poder participar na condição de sujeitos 
de direito que agem  orientados não apenas pelo 
sucesso, m as pela busca de um  consenso que sej a 
resultado do interesse comum.

O cidadão haberm asiano seria, portanto, 
aquele que deixaria  seus in teresses privados 
de lado , a b a n d o n an d o  o en fo q u e  o rien tad o  
para o sucesso, buscando o outro enfoque, o 
perform ativo, visando o entendim ento através 
da prática intersubjetiva.23

O utro autor da teoria  da argum entação, 
C haim  Perelm an, traba lha  tam bém  com  essa 
possibilidade de diálogo, diferenciando o debate 
do diálogo que visa à discussão: o debate tem  
por finalidade a v itória  do participante, o seu 
in te re sse  p esso a l, o que  c o rre sp o n d e r ia  ao 
discurso erístico; j á a discussão estaria buscando 
a m elhor solução, a argum entação m ais correta, 
em prol do interesse com um , correspondendo ao 
diálogo heurístico, que guarda relação com o agir 
orientado pelo entendim ento em H aberm as.24

C onferindo centralidade à ação social, 
H a b e rm a s  p ro p õ e  u m a  p o s iç ã o  c e n tra l no 
c o n c e ito  de e s fe ra  p ú b lic a  com o a re n a  de 
form ação da vontade coletiva. O espaço público 
haberm asiano  será aquele “ espaço de debate 
p ú b lico , do em ba te  dos d iv e rso s  a to re s  da 
sociedade. E ste  espaço d iscursivo  v incu la-se

a um  projeto de práxis dem ocrática liberal, em 
que a sociedade civil se to rna  um a instância  
deliberativa e legitim adora do poder político, 
em que os cidadãos são capazes de exercer seus 
direitos subjetivos públicos.

S ua  id é ia  é q u e , u t i l iz a n d o - s e  da  
ra c io n a l id a d e  c o m u n ic a t iv a , os c id a d ã o s  
busquem  um  con sen so  rac io n a l, a trav és  do 
agir orientado pelo entendim ento e não o agir 
orientado pelo sucesso.

A  id é ia  de  E s ta d o  de d i re i to  v is a  
c irc u n s c re v e r  o p o d e r  p o l ít ic o  à id é ia  da 
autonom ia política dos cidadãos, constituindo- 
se, portanto, em estado de direito dem ocrático. 
A legitim idade do processo dem ocrático tam bém  
é conferida através do princíp io  do discurso, 
que assegura a fo rm ação  po lítica  da opinião 
e da vontade, possib ilitando o enfrentam ento  
da d iv e rs id a d e  de te m a s , c o n tr ib u iç õ e s  e 
argum entos.

H a b e rm a s , a p e sa r  da  d e n s id a d e  de 
sua teoria  e de sua significativa im portância, 
recebe m uitas críticas devido ao caráter “ideal” 
e procedim ental de sua “teoria  do d iscurso” , 
unificando a ação coletiva na esfera comunicativa 
e não nos conteúdos ou valores cívicos25.

O utra  c rítica  à sua teo ria  é que essa  
“ética do discurso” adm itiria apenas discursos 
c o n s e n s u a is , t ra z e n d o  a p e n a s  o c o n se n so  
com o critério de universalização, não servindo 
para o dissenso. Isso acaba por não resolver a 
problem ática fundam ental, que é o pluralism o 
da sociedade com seus interesses divergentes. 
H á que se levar em conta tam bém  os interesses 
legítim os das m inorias; a busca de um a solução, 
apesar do dissenso.

A pesar disso L iszt V ieira acredita que o 
seu m odelo discursivo possa servir às sociedades 
m odernas, absorvendo o p luralism o existente, 
po is  e s te  e sp aço  p ú b lic o  c ria d o  “ a m p lia  o 
âm b ito  da a tiv id ad e  p o lítica , fe r tiliz a n d o -a  
com os influxos com unicativos provenientes da 
sociedade civil.

CONCLUSÃO

O presente trabalho teve por finalidade 
demonstrar como uma garantia constitucional -  a 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - pode ser 
relida e revista como uma forma de produção de 
discurso através dos vários segmentos da sociedade, 
permitindo uma participação mais ampla desta no 
processo de reconstrução de um modelo democrático 
participativo.

Não teve por objeto exaurir os tem as 
abordados, já  que não exprime todas as correntes 
teóricas e suas críticas, mas apenas contextualizar
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a ferram enta juríd ica face ao tem a da dialogia 
construtivista, abordando alguns autores centrais ao 
debate, bem como sua articulação com a modernidade 
e com a questão do meio ambiente como novo direito.
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